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fala, leitor! A opinião manifestada neste espaço não 
expressa necessariamente a opinião do jornal.

REFLEXÃO
Gostaria de pedir uma reflexão à sociedade 

santa-mariense e gaúcha sobre certas 
condutas da Brigada Militar e da Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Sul, 
respectivamente.

Acredito que meu perfil não se encaixa em 
estereótipos e, com base nisso, venho sofrendo 
represálias que ferem princípios básicos como 
o reconhecimento da dignidade da pessoa 
humana, o respeito à integridade física e 
psicológica e a liberdade.

Sou do proletariado atualmente. Vou 
contextualizar. Tenho três filhos, estou com 
39 anos, moro de favor e sou motorista de 
aplicativo. Até o início de 2020, era empresário 
e tinha uma renda líquida média de R$ 30 
mil mensais. Com a chegada da pandemia, 
acabei me infectando com Covid-19 e fui 
hospitalizado durante meses, quase vindo a 
óbito. Resumindo, foi o início do fim.

Depois de meses de idas e vindas e quase 
morte nos hospitais, consegui me recuperar 
e tentei voltar ao trabalho. No entanto, minha 
empresa acabou falindo, pois, no auge da 
minha ignorância, eu tinha certeza absoluta 
de que conseguiria recomeçar e reconstruí-la. 
Ali começava a corrida dos ratos, como cita 
brilhantemente Robert Kiyosaki.

Entre 2020 e 2025, tentei de todas as 
formas resgatar empresa , dignidade e poder 
colocar a cabeça no travesseiro tranquilo para 
tentar dormir. Mas o sistema omisso não 
dá um segundo de paz. Os anos de trabalho 
e empenho para conquistar algo foram se 
esvaindo entre os dedos, e eu apenas podia 
observar essa caixa de Pandora. Não sabia 
se chorava, ria ou se teria um surto psicótico 
seguido de AVC. Mas, enfim, seguimos, como 
se estivéssemos descendo uma montanha-
russa infinita, onde a única opção é gritar. 
Onde está o Estado para os cidadãos de bem?

Constituí uma massa falida gigantesca 
durante esses anos decadentes, e a única 
certeza que tenho é que, quanto mais eu 
trabalho, mais contas surgem!

Tentei fazer uma ação revisional de 
alimentos pela Defensoria Pública do Estado 
para tentar equilibrar as finanças, mas o 
pedido sempre foi negado, sob a alegação 
de que eu possuía bens (massa falida). A 
juíza ainda completou: “Como o senhor 
consegue pagar o valor até hoje, é sinal de que 
ainda poderá continuar pagando.” Ou seja, 
sou obrigado a pagar R$ 1,5 mil de pensão 
alimentícia mesmo sem ter carteira assinada, 
ou serei preso. Onde estão os meus direitos?

Sou obrigado a trabalhar todos os dias da 
semana até o dia em que for preso por ter três 
filhos? Que jurisprudência é essa? Por ter que 
garantir esse valor mensal, tento trabalhar 
muito, até mais do que meu máximo. No 
entanto, meu carro – um veículo de 2014, 
com 300 mil quilômetros rodados – acaba 
apresentando problemas mecânicos. E vem a 
Brigada Militar, com seu autoritarismo, e me 
enche de multas.

Em suma, a Defensoria Pública do Estado 
não funciona, pois fere direitos essenciais do 
ser humano. E a Brigada Militar parece servir 

apenas para multar o cidadão de bem que luta 
para trabalhar.

Parece piada, mas, por trabalhar demais, 
sou multado – e, como pago um valor alto de 
pensão, não consigo consertar meu veículo. 
Será que estamos vivendo em uma sociedade 
retrógrada, onde quem tenta fazer o correto é 
açoitado a fazer o errado?

O Estado precisa urgentemente rever suas 
práticas e políticas, para que o princípio da 
dignidade da pessoa humana não continue 
sendo apenas uma promessa vazia na 
Constituição, mas um direito efetivamente 
respeitado. Não peço privilégios. Peço justiça, 
respeito e humanidade.

Diego Machado
Motorista

“NÃO pODEMOs ROubaR
sORRisOs E abRaçOs”

No dia 10 de abril, um Promotor de Justiça 
trouxe à tona uma reflexão importante na 
sala do júri de São Gabriel. Ele afirmou: “Não 
podemos roubar sorrisos, abraços e nos 
apossar das pessoas como se objetos fossem”. 
Concordo plenamente. Não temos o direito de 
apagar o sorriso de alguém, sufocar gestos de 
afeto ou tratar quem convive conosco como 
propriedade.

Conhecer alguém não nos dá licença 
para controlar sua liberdade, restringir suas 
relações ou vigiar seus passos. Isso ultrapassa 
o limite do afeto e revela um desejo de posse 
mascarado por insegurança. Quem age assim 
teme perder e, por isso, tenta dominar. Mas 
relações saudáveis não nascem do medo 
nem da manipulação – são construídas com 
confiança e liberdade.

Pessoas não são objetos. Ninguém pertence 
a ninguém. Todos têm o direito de ir e vir, de 
fazer escolhas e de viver como desejarem. Se 
um homem escuta de sua companheira que 
ela não o quer mais, o único caminho justo 
é permitir que ela siga livre, que viva à sua 
maneira. Não cabe a ninguém interromper 
o curso natural da vida alheia. O destino de 
cada um está nas mãos de Deus, não nas de 
quem deseja controlar. Precisamos lembrar 
que ao nosso lado estão seres humanos, não 
bens que podemos guardar ou trancar.

Além disso, o respeito à individualidade 
se expressa também nos pequenos gestos. 
Quando alguém me procura para conversar, 
é evidente que o faz esperando um momento 
íntimo, e não uma plateia. Porém, em São 
Gabriel, é comum chegar a um lugar e ser 
questionado: “O que queres com fulano?” ou 
“Pode me adiantar o assunto?”. E mesmo 
depois de ultrapassadas essas barreiras, a 
pessoa ainda precisa lidar com uma sala 
cheia de curiosos. Nessas situações, eu me 
levantaria, pediria licença e iria embora.

Nem tudo precisa de assistência ou 
testemunhas. Algumas conversas pedem 
silêncio e respeito. Reforço: não tire de 
ninguém a chance de sorrir, de abraçar, de 
viver. Viva a sua vida, mas permita que o outro 
viva a dele – inteira, livre e sem interrupções.

Guido Ávila
Jornalista, São Gabriel


